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PRocESso ttcttntónro Ne oe4/2ozs
DTSPENSA or lrcrraçÃo Ne oo3/2o2s

INTRESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO-PE;

EnEnto DIREITO CONSTITUCIONAL E

ADMINISTRATIVO - I. AnáIise dos
eLementos formais impnescindíveis à edição
do ato administnativo de dispensa de
licitação. II. Contratação dineta.
Possibil-idade lega1, nos tenmos do ant, 75,
inciso II, da Lei n" 14.133, de 01 de abnil
de 2027.

RE LATORIO:

Tnata-se de solicitação da Casa, encaminhada a esta Procuradonia, na
qual se requen análise jurÍdica dos elementos formais imprescindíveis
à dispensa de licitação para a Contratação de empnesa pana a prestação
de senviços técnicos especializados em administração pública para
assessoria e consultonia administrativa com enfoque nas áreas de
planejamento, Iicitações e compnas da Câmana Municipal de Veneadones
de Ventente do Lério-PE, tendo em vista que o preço estimado não
ultnapassou o limite lega1 de dispensa de licitação, nos termos dos
art. 75, inciso II, da Lei no 14.133/2021.

A requisição foi protocolada junto ao Agente de Contnatação, que na
sequência instruiu o processo com as infonmações pneliminares
pertinentes a toda e qualquen contnatação pública., i ndependentemente
de efetivarem-se na via licitatónias ou atnavés de contratação
direte.

Consta nos autos os sêguintes documentos:
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1. Memorando de Solic itação;
2. Documento de Formalização de demanda;
3. Tênmo de Rêfêrência
4. Refenencias de valores de mencado;
5. Tenmo de Declanação de disponibilidade e reserva entaria;
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6. Autorização da autoridade competente para a realização
certamete;

7. Ato de Desgnação do Agente de contratação;
8. Protocolo e autuação;
9. Irlinuta do instrumento convocatório e anexosl

oo ugs€

Na sequência, o pnocesso foi nemetido a esta Procuradonia lunídica,
pana a análise prévia quanto ao atendimento dos requisitos exigidos,
pnescrita no art. 72, inciso III, da Lei no 74.733 / 2O2L. Este
Panecen, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no
contnole intenno da legalidade dos atos administrativos praticados
na fase preparatória da licitação.

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apneciação.

2. PARECER:

Pnefacialmente, impontante destacar que o exame da questão posta
cinge-se tão somente à maténia junÍdica envolvida, nos tenmos da sua
competência 1egal, tendo por base os documentos juntados.

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Canta Magna, a obrigatoniedade
de nealização de pnocedimento Iicitatónio pana contnatações feitas
pelo Poder Púb1ico. No entanto, o próprio dispositivo constitucional
reconhece a existência de exceções à negra, ao efetuar a ressalva
dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a

inexigibilidade de Iicitação.

Sendo assim, o J,egisladon constituinte admitiu a possibilidade de
existirem casos em que a licitação podená deixan de ser nealizada,
autonizando a Administração Pública a celebrar, de fonma
discnicionária, contnatações diretas sem a concretização de centame
Iicitatório.

A Lei de Licitações e Contratos Administnativos, Lei na L4.t33/ 2O27,
entrou em vigência, em 1e de abril, e já se pode contratar, por
dispensa de licitação, utilizando os novos limites, constantes no
ant. 75, superiores aos da Lei ns 8.666/93.

DA VIABILIDADE DE COÍTIPETIçAO:

A dispensa de licitação é consagrada pon lei pana situações em

é viável a competiÇão. A 1ei detenmina a dispensa de licitação
neconhecer que a sua oconnência não trania os benefícios pnetend
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clt4çãgr*ç fou, mesmo, acarretaria outnos m

senia uma solução inadequada
alefÍcios indispensáveis. A li

ou desnecessár ia para promove
atendimento às necessidades coletivas ou comprometeria a nealização
de outros valores igual protegido pelo direito.

DA QIJESTÃO DE CUSTO E BENEFÍCIO:

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefÍcio. Há custos
econômicos pnopniamente ditos, derivados do cumpnimento dos atos
mateniais da licitação (publicação pela imprensa, custo pana
levantamento e organização dos processos etc) e da alocação de
pessoal. Há custos de tempo, refenente a demora para o

desenvolvimento dos atos da licitação. Também podem existir outras
espécies de custo a sen examinado caso a caso. Em contrapantida a

licitação produz benefícios pana a Administração.

Esses benefÍcios consistem em que a Administnação efetivaná (em tese)
contnatação mais vantajosa do que realizaria se a licitação não
tivesse existido. A dispensa da licitação decorne do neconhecimento
pon 1ei de que os custos inerentes a uma licitação superam os
benefÍcios que dela podeniam advir. A lei dispensa licitações para
evitar o sacnifÍcio dos interesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAfiENTADA:

a) PROPORCIOITIALIDADE :

Todas as hipóteses de dj.spensa de citação presente apnesentam em

comum a caractenística de previsão legislativa. Não se admite a
cniação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e no caso em

tela enquadna-se no artigo 75, inciso II da 1ei 14.733/ 2O2L, in
venbis:

Art. 75. E díspensoveL o Licítoçõo:
II - para contnatação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta miI
reais), no caso de outnos senviços e compnas;

Decneto ns 12.343 /2@24, publicado em 30 de dezembno de 2O24;

Art. 7e Fícan atuoLizodos os vaLores
estobeLecídos no Lei ns 74.733, de 7e de abriL
de 2027, no forno do Anexo.
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ANExo AÍuALrzAçÃo Dos vALoRES EsrABELEcrDos NA LEr Ne 14.133,
ABRIL DE 2021

0u seja, nas contratações em que o valor não ultnapasse o importe
de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco
reais e cinquenta e nove centavos), a licitação passou a sen

dispensável à AdministraÇão Púb1ica dos entes federativos, de todos
os Poderes.

Ademais, o elenco do antigo 75 da lei t4\33 / 2O2t pode ser enquadrado
em diversas categorias em vista de seu conteúdo jurÍdico e as

finalidades que norteiam a sua instituição.

A hipótese de dispensa de citação do antigo 75 podem ser
sistematizado segundo o ângu1o de manifestação desequilÍbrio da

nelação do custo benefÍcio, sendo que o caso em tela refene-se custo
econômico da licitação, ou seja, o custo econômico da licitação, é

superior ao benefício dela extraÍvel'

O § 1e d o art. 75, da Leí 74.t33/ 2o2ldetermina a obrigatoriedade
da somatóniã de valores para detenminação do cabimento da dispensa
de licitação, in venbis:

§ 7e Para fins de aferição dos voLores que

otendan oos Línítes referídos nos íncísos I e
II do caput deste ortigo, deverõo ser
observodos:
l - o sonotorío do que for despendído no

exercícío finonceíro peLo respectivo unídode
gestoro;
ll - o sonotórío do despesa reoLizodo con
objetos de nesno noturezo, entendídos cono
toís oqueLes reLotivos o controtoções no
nesno rono de

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

inciso II do caput do
ant.75

VaIor valido
(sessenta e
cinco reais

en 2@25 - R$ 62.725,59
dois miI, setecentos e vinte e

e cln uenta e nove centavos

Av Viscondê de Suâssunâ,871, Sala '4" - Sento ÁmaÍo - Recíe./PE, Fone: (aJ) 9920í6860

Webmâil: andrêFitt@hotrnail.com



9,,,So.rss À4u

otivídade, (...)
nn t"e€

Quando o valon do somatório ultrapassar o limite estabelecido na

Iei, a solução reside em promover a licitação negular, poném observa-
sê que a somatório cornesponde ao limite estabelecido.

b) Do FRACTONAIT,IENTo

Administração poderá dispensan a nealização de licitação para o

serviço em tela independentemente do valor de cada pnocesso desde
que o somatório não ultnapasse o limite do ant. 75, II da Lei
!4.133/2027.

b)Do Avrso (PUBLTCAçÃo) :

No supra processo é devido o cumprido a exigência de divulgação do

aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo
pnazo mÍnimo de 3 (tnês) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da Administnação em

obten propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser
selecionada a pnoposta mais vantajosa, sendo publicado no site
ofici.al da câmara, obedecendo o que neza o no § 3e do art. 17 da lei
14.733/2027, in verbis:

§ 3e As controtações de que trotan os íncisos
I e II do coput deste ortígo serão
preferencíaLnente precedidas de dívuLgoçõo de

aviso en sÍtio eLetrôníco ofícíoL, peLo prazo
míníno de 3 (três) dias úteís, com o

específícoção do objeto pretendido e con o

nonífestaçõo de ínteresse do ndnínístroção en
obter propostos odícionoís de eventuoís
ínteressodos, devendo ser seLecíonado o
proposta naís vontajoso.

§ 40 As controtoções de que trotan os incisos
I e IÍ do coput deste artigo serõo
preferenciaLnente pagos por neío de cartõo de
pagonento, cujo extroto devero ser divuLgodo e
montido à dísposíçõo do púbLíco no PortaL
NocionaL de Controtoções PúbLicas (PNCP).

3a

Vemos que, a pantin de agora, o geston que decidir pela dispe sa de
Iicitação, deverá inician o processo com a requisição de sua dem nda,
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seja nealizado estudo téc nic
refenência, projeto básico o

g'

a fim de que, em sendo o caso,
preliminan, confeccionado termo de
projeto executivo que embasaná a
contratação.

o
no
u

solução mais viável Para a

Por outno Iado, em relação à escolha do fonnecedor, deverá sen
anexado aos autos, por meio da escorreita justificativa,
apresentação dos cnitérios que levarão à escolha do nespectivo
fonnec edon/executante, cuja fundamentação, inclusive, poderá ser a

pneferência do menon preço.

c) DO EDITAL:

d)Do CoNTRATo:

Entretanto, encontra-se anexo a minuta do contrato o qual coaduna-se
com os preceitos legais.

3. CONCLUSÃO:

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juÍzo, presentes os
pnessupostos de regulanidade jurídica dos autos, ressalvado o juÍzo
de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e

financeiros, que escapam à anáIise dessa Procunadoria Jurídica,
podendo o processo de contnatação produzir os efeitos jurÍdicos
pretendidos, mediante dispensa de licitação, com fundamento no Art.

"""-

75, ÍI, da lei t4.L33/2O2r,

Perece-se que na elabonação do edital não houve infringência quanto

aso princÍpios da licitação, tampouco em relação a Lei !4.133/2@27'
tendo sido obedecido o pnincipio da isonomia em especial e tendo
sido colocado no edital apenas as habilitações expresso no art. 62

da Lei L4.L333/27.

Acenca da minuta para a fonmalização do contrato, a lei, em seu

artigo 95, também flexibil.iza a exigência do instnumento de contnato
na dispensa de licitação em nazão de valon, prevendo a possibilidade
de o instrumento ser substituído por outro instrumento hábil, como

carta-contnato, nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou ordem de execução de serviço.
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Outnossim, necomenda-se que não seja nealizado nova aispensl-
como mesmo objeto sob pena de irnegulanidades, bem como seja todo
o procedimento publicado no TCE/PE atnavés do Sistema Remessa

Pessoal.

É, sub censuna, o parecen que se submete à elevada apreciação, com

base nas informações apnesentadas e nos documentos anexos, sem

embango de outnas opiniões.

Recomendo o juntada nos autos do Aviso da dispensa de
licitação em sÍtio eletrônico oficial da Câmara Municipal
de Vertente do Lerio, devendo sen juntado aos autos.

Recomendo que após finalizado o dispensa eletrônico haja os
seguintes documentos nos autos:

1, Resumo de proposto vencedora:

2. Documentações do empresa vencedora:

3. Declanação de Dispensa:

4. Termo de Ratificação:
5, Extrato de Dispensa:

6. Certidão de afixação de aviso de
dispensa;

Após voLte-se ao furÍdico pano parecer final;

S.M.]

Sem mais para o momento, é esse o parecer.

Ventente do 10, dej ?o de 2025 .
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